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A reforma que 
queremos

ELAINE CARVALHO

Presidente da AFRAFEP

Editorial

tempo é de mudanças. Os 
desafi os a cada dia se tor-
nam maiores. A Afrafep 

acompanha a tudo atenta e traz 
nesta edição um olhar sobre os as-
suntos mais discutidos no Brasil 
hoje, a Reforma da Previdência, já 
tramitando na Comissão de Consti-
tuição e Justiça do Senado Federal, 
após ser aprovada em dois turnos 
na Câmara dos Deputados, e a Re-
forma Tributária que mais uma vez 
volta à pauta do cenário nacional. 

A necessidade da reforma tribu-
tária é indiscutível, mas que refor-
ma será aprovada? A reforma que 
queremos, a reforma  necessária, a 
reforma possível ou a reforma que 
atende a interesses que não são 
necessariamente os interesses dos 
Estados ou do Brasil? Temos hoje 
um projeto tramitando na Câmara 
dos Deputados e outro no Senado. 
O governo Federal se prepara para 
enviar um projeto paralelo que 
está em gestação no Ministério 
da Economia. Governadores falam 
em apresentar o “seu” projeto de 
reforma, e ainda se comenta que 
os empresários também estudam 
uma reforma diferente para apre-
sentar ao Congresso Nacional. 

O
Algumas indagações precisam 

ser respondidas. Que projeto pre-
valecerá?  Que interesses o projeto 
que for aprovado estará atenden-
do? É possível haver convergência 
entre projetos de origens tão dife-
rentes? Dois riscos pairam no ar: 
a reforma tributária ser enterra-
da mais uma vez, como já foi em 
tantos governos, ou se criar um 
monstrengo de várias cabeças ao 
tentar unifi car as propostas. E aí 
o preço a se pagar pode ser mais 
alto do que não haver reforma. 

Ouvimos o secretário estadual 
da Fazenda, Marialvo Laureano, o 
presidente do SindFisco, Manoel 
Isidro e o auditor fi scal e profes-
sor de administração tributária 
do Iesp, Petrônio Rolim sobre a re-
forma tributária necessária e tra-
zemos suas opiniões para você. A 
edição também traz matéria sobre 
os cuidados com o coração, um 
alerta para a depressão, e dicas 
para você economizar dinheiro e 
contribuir com a sustentabilidade 
do planeta usando a energia elé-
trica de forma correta. 

Boa leitura
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Editada pela AFRAFEP, a Revista do 

FISCO foi fundada em dezembro de 1969, 

pelo jornalista Hélio Nóbrega Zenaide 

e pelo auditor fiscal Mozart Coelho 

Montenegro, integrantes da entidade.

A Revista Fisco 

disponibiliza espaço para receber 

comentários e sugestões. Envie seus 

comentários para: 

redacao@revistafisco.com.br Participe!
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Desânimo, tristeza profunda e por 

longo período, alterações no peso 

e no sono, baixa autoestima: esses 

são alguns dos sinais da depressão, 

uma doença silenciosa considerada 

pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) como o “Mal do Século”. 

Depressão, 
o mal do século

Por Cibelly Correia
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depressão é um distúrbio afetivo 
que atinge o emocional da pessoa.  
O aparecimento da doença pode ter 

diversos fatores, entre eles, uma predisposi-
ção genética, alterações hormonais e até a 
própria exposição a um ambiente estressor.

A grande maioria das pessoas ignora os 
sintomas por considerar que apenas está 
passando por um período de tristeza tran-
sitória, que é provocada por acontecimen-
tos difíceis e desagradáveis, como a morte 
de um ente querido, a perda de emprego ou 
problemas amorosos. Segundo psicólogo 
Andret Gustav Marques Dantas, a diferen-
ça entre a tristeza e a depressão é o tempo 
de permanência. A tristeza, por mais que 
ela seja profunda, não vai demorar tanto 
como um quadro depressivo. 

“A tristeza pode ter similaridades com 
a depressão, porém a depressão tem ou-
tras características especifi cas, entre elas: 

alteração de peso, aumento ou diminuição 
do apetite; distúrbio do sono, agitação, len-
tidão e fadiga, porém, uma das principais 
particularidades de um quadro depressivo 
é a falta de ânimo. A pessoa perde a capaci-
dade de se alegrar com as coisas do dia a dia 
e de ter satisfação naquilo que praticava de 
maneira saudável”, explica Andret Gustav.

A depressão é uma doença incapacitan-
te que atinge mais de 300 milhões de pes-
soas no mundo. Além disso, ela também 
pode atingir crianças e adolescentes. Para 
identifi car a Depressão Infantil é preciso 
fi car atento principalmente a mudanças de 
comportamento. Um forte indício de uma 
criança depressiva é a agitação precedente 
de agressividade. Muitas vezes ela começa 
a quebrar brinquedos sem motivo, muda 
de atitude com as outras crianças e se isola. 
Por isso, é necessário fi car atento e procurar 
ajuda médica, caso perceba esses fatores.
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O aumento de casos de depressão pode 
estar ainda relacionado a um ambiente 
estressor, tanto no trabalho ou em casa. 
“No âmbito empresarial, um dos princi-
pais problemas é excesso de trabalho, que 
é veiculado a Síndrome de Burnout; e tam-
bém o assédio moral. Em especial naquelas 
corporações que não têm como princípio 
a valorização do ser humano, e sim ape-
nas bater as metas. Para se ter uma ideia, 
o Brasil hoje já é o quinto país no mundo 
com mais pessoas com quadros de depres-
são. Isso é um dado alarmante. Segundo 
a OMS, a cada 10 anos esse quadro cresce 
18%”, comenta o psicólogo.

A falta de vinculo afetivo, o uso exacer-
bado das redes sociais e do smartphone 
também podem desencadear um quadro 
depressivo. O Brasil hoje é considerado um 
país que tem o maior índice de utilização 
do smartphone. Gasta-se um tempo médio 
de 4h48min com smarphone, tablet ou no-
tebook. Nas redes sociais existem fatores 
mais complicados, que é lidar com expec-

tativa e frustração. 
“A realidade utilizada nas redes sociais 

é mais uma falácia do que uma realida-
de concisa e sistemática de pessoas. Todo 
mundo estar feliz, estar amando, sendo 
amado e sem problemas. O doente que já 
está fragilizado muitas vezes vai querer 
manter a igualdade da vida com o que as 
outras pessoas estão postando. Outro dado 
interessante é que ninguém consegue lidar 
com a frustração, principalmente no âmbi-
to das redes sociais”, avalia o psicólogo.

Ele ressalta que essas plataformas so-
ciais são excelentes, mas a conduta dentro 
delas precisa ser mais bem avaliada, já que 
a forma como são usadas, de modo exacer-
bado, é que traz toda a sintomatologia, seja 
ela para depressão ou para ansiedade, que 
também é outro problema grave de saú-
de. “A maioria dessas patologias começa a 
aumentar por causa da falta de afeto. In-
felizmente muitos têm milhares de amigos 
nas redes sociais e poucos abraços no dia a 
dia”, destaca Andret Gustav.
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É importante observar a mudança de 
comportamento. Por exemplo, a pessoa era 
disposta e acordava cedo para fazer exer-
cícios físicos e, de repente, independente 
de se ter um fator, ela começa a perder o 
ânimo com aquela atividade. Ou ela é uma 
pessoa muito extrovertida e, aos poucos, 
começa a se isolar, esse é outro fator de 
observação que merece atenção. No am-
biente de trabalho, perceber a mudança de 
conduta de algumas colegas, se eles eram 
comunicativos e passaram a não ser, não 
interagir ou faltar muito ao trabalho. Ao 
perceber essas mudanças comportamen-
tais é preciso que os amigos e familiares 
tentem conscientizar a pessoa de que ela 
precisa de ajuda, seja uma avaliação psi-
quiátrica ou psicológica. 

O tratamento da depressão é essencial-
mente medicamentoso. Ao contrário do que 
alguns temem, essas medicações não são 
como drogas, que deixam a pessoa eufórica 
e provocam vício. A terapia é simples e, de 
modo geral, não incapacita ou entorpece o 
paciente. Segundo o psicólogo Andret Gus-
tav, na maioria das vezes, o tratamento para 
depressão é feito combinando psiquiatra e 
psicoterapia, por meio de psicólogos. Exis-
tem também medicamentos antidepressi-
vos, que ajudam a regular a química cerebral 
e é aplicado conforme cada caso, de acordo 
com cada paciente. Ao perceber algumas 
dessas características é preciso procurar 
ajuda imediatamente. Hoje a rede pública de 
saúde oferece tratamento para pessoas com 
quadro de depressão ou ansiedade. 

Como identifi car 
pessoas com 
quadros depressivos

Tratamento é 
simples, mas precisa 
ser imediato 

Isolamento: um dos indicativos
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Como se sente sendo a primeira mu-
lher a dirigir a entidade?

Ingressei na Diretoria da Afrafep, em 2010, 
juntando-me a outros colegas para concreti-
zar um projeto liderado por Alexandre José. 
Inicialmente fui colaborar com a Revista do 
Fisco e em abril de 2011, assumi a Diretoria do 
plano de saúde, oportunidade que me fez co-
nhecer sobre gestão de plano de saúde, agên-
cia reguladora e seus normativos. Na época, 
muitas frentes de trabalho foram iniciadas 

Entrevista Elaine Carvalho

Primeira mulher a dirigir a 
Afrafep - Associação dos Fis-
cais de Renda e Agentes Fis-
cais da Paraíba, Elaine Car-
valho, reconhece o legado 

deixado pelos colegas que lhe ante-
cederam, orgulha-se da credibilida-
de que a entidade tem, e admite que 
há muitos desafi os ainda a enfrentar. 
Obstinada, não teme obstáculos, bus-
ca soluções. Como marca da sua gestão 
pretende deixar a profi ssionalização 
da equipe. Na prática, já prepara uma 
reforma no balneário e anuncia novi-
dades na Afrafep saúde. Confi ra mais 
na entrevista:
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em prol da profi ssionalização, não só dos pro-
cessos de trabalho, mas dos colaboradores da 
Afrafep. Até então não me imaginava presi-
dente da Associação dos Auditores Fiscais do 
Estado da Paraíba. Quando surgiu a oportuni-
dade, entreguei a minha decisão nas mãos de 
Deus, convicta de que se estivesse nos planos 
do Senhor eu iria assumir a missão, pois nin-
guém foge dos desígnios traçados por Deus. 
Sinto-me honrada pela confi ança depositada 
em mim e satisfeita por ser a primeira mulher 
eleita, nestes quase 57 anos de existência da 
Associação. Confesso que é um desafi o enor-
me, são muitas responsabilidades e decisões 
que, na maioria das vezes, precisam ser lide-
radas pela fi gura do presidente. Somando-se 
a isso, preciso conciliar vários papeis, divi-
dir minhas atribuições de presidente, com 
a Secretaria de Estado da Fazenda, com mi-
nha casa, marido, fi lhos e familiares. É pre-
ciso sempre ter em mente que há um legado 
edifi cado por outros colegas que dirigiram 
a entidade e a tornaram respeitada e com 
credibilidade frente a outras associações de 
categorias de classe. Há uma necessidade pre-
mente de continuidade da melhoria da pres-
tação de serviços. Enfi m, há muito trabalho 
a ser feito. Também sinto-me agradecida em 
poder contar com a colaboração dos colegas 
que aceitaram o convite de integrar a Direto-
ria da Afrafep e, no dia a dia, dividem comigo 
a responsabilidade de gerir o patrimônio da 
categoria.

Que tipo de Atendimento a Afrafep 
Saúde presta hoje e o que fazer para 
ampliar o serviço?

A Afrafep Saúde tem hoje um patamar de ex-
celência na prestação de serviços e na gestão, 
pois tem primado pela sua melhoria contínua 
dos seus processos, controles e do que ofer-

ta em termos de assistência ao benefi ciário. 
O trabalho é desenvolvido através do uso de 
modernas técnicas de gestão e de controles. 
Os colaboradores sentem-se motivados, e ao 
mesmo tempo, são desafi ados a inovarem seus 
processos de trabalho. Nestes seis meses con-
seguimos avançar em termos de promoção e 
atenção a saúde. Pela primeira vez, consegui-
mos que um programa “Esporte e Ação” fosse 
cadastrado na ANS. Ter o reconhecimento da 
agência reguladora em relação aos critérios 
assistenciais, estruturais e de avaliação de re-
sultados não é uma tarefa tão fácil, porém é o 
resultado do esforço da equipe multidiscipli-
nar que atua na promoção e atenção a saúde. 
Na prática o que isso representa para a ope-
radora Afrafep Saúde: a redução da exigência 
mensal de margem de solvência do exercício 
corrente em relação ao total de despesas com 
os programas aprovados e registrados conta-
bilmente no exercício anterior; bonifi cação 
no monitoramento assistencial, controle feito 
pela ANS quadrimestralmente e, recebimen-
to de pontuação Bônus no Índice de Desem-
penho da Saúde Suplementar da Operadora 

É preciso melhorar 
a oferta do serviço 

para tornar o 
balneário de João 

Pessoa sustentável. 
Estamos com um 

projeto de re forma 
pronto, inicialmente 

da parte coletiva 
de lazer.
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– IDSS, que é nosso maior indicador. Também 
implementamos o programa “Unidos por 
uma Cura” para assistir nossos benefi ciários 
portadores de neoplasia e seus familiares. 
Inovamos ao promover um curso de capaci-
tação baseado em starup’s na saúde, com a 
fi nalidade de utilizar dados, modelos digitais 
e tecnologia para aplicação em processos de 
saúde com objetivo de reduzir custos, ofere-
cer subsídios relevantes aos profi ssionais de 
saúde no momento do cuidado, melhorando 
o atendimento do benefi ciário. Reabrimos a 
subsede de Patos, contratamos uma enfer-
meira para assistir aos benefi ciários do ser-
tão, não só com atendimento administrativo, 
mas assistencial: com ações de imunização, 
promoção e atenção a saúde, visitas domici-
liares e hospitalares. O próximo desafi o, da 
nossa equipe, será a implantação da atenção 
primária, com objetivo de melhorar a inte-
gralidade do cuidado ao benefi ciário e am-
pliar os serviços ofertados pela nossa Clínica 
de Saúde. Estamos com os estudos prontos e 
em breve teremos novidades.

O que o novo associado pode es-
perar de novidade na gestão da 
Afrafep Social?

A Afrafep social é um desafi o. A atual estru-
tura carece de investimentos estruturais, 
estruturantes e de controles. Esse primei-
ro semestre focamos em ações de qualifi ca-
ção, os colaboradores do balneário fi zeram 
cursos de informática e de atendimento 
em hotelaria, estamos com uma parceria 
com o SESC para aperfeiçoar a qualifi cação 
e melhorar o atendimento dos serviços de 
lazer. A cada trimestre me reúno com eles 
para melhorar a integração, a comunicação  
e ouvir demandas e sugestões de melhoria. 
É preciso melhorar a oferta do serviço para 

tornar o balneário de João Pessoa susten-
tável. Estamos com um projeto de reforma 
pronto, inicialmente da parte coletiva de 
lazer. A ideia é atender as adequações do 
PRAD - projeto de recuperação de área de-
gradada e melhorar a estrutura do salão de 
festas, do restaurante e dos banheiros, am-
pliando, inclusive, o  lazer infantil, pois o 
projeto prevê uma ampla brinquedoteca e 
sala de jogos. Numa segunda fase, planeja-
-se as melhorias na parte de hotelaria. Em 
se tratando do balneário da Penha, todos 
os dias temos que administrar os impre-
vistos de uma estrutura muito antiga. Um 
exemplo disso e por circunstâncias alheias 
a nossa vontade, tivemos que fazer a recu-
peração do parque aquático infantil que 

Entrevista Elaine Carvalho
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Nenhuma empresa, 
seja ela pública 

ou privada, sobrevive 
sem planejar o 

futuro desejado, 
sem mudar a 

percepção sobre 
seu negócio, 

adaptando�se a novos 
cenários e inovando.

encontrava-se com a estrutura rachada e 
representava riscos. Graças a Deus, conse-
guimos aprovar, em Assembleia, realizada 
em 24.07, o encerramento das atividades 
do balneário de Campina Grande. Demons-
tramos a inviabilidade da manutenção do 
balneário de Bodocongó e contamos com o 
apoio dos sócios. Dados de 2018 represen-
tavam um custo médio mensal de mais R$ 
32.000,00, para uma receita anual de R$ 
33.195,00 e uma frequência de 92 sócios/
ano (entre patrimoniais, contribuintes e 
convidados). 

O que pretende deixar como mar-
ca de sua gestão?

A marca que pretendo deixar é a profi s-
sionalização da equipe da Afrafep, social 
e saúde, pois só assim teremos assegurado 
resultados perene, através de uma gestão 
com qualidade, inovação e sustentabili-
dade. No mundo dos negócios, vivemos, 
literalmente, o conceituado mundo VUCA 
– Volátil, Incerto, Complexo e Ambíguo. 
Nenhuma empresa, seja ela pública ou pri-
vada, sobrevive sem planejar o futuro de-
sejado, sem mudar a percepção sobre seu 
negócio, adaptando-se a novos cenários e 
inovando, se apropriando de conceitos e 
ferramentas de gestão que efetivamente 
tragam mais produtividade, estimulem 
a equipe a trabalhar melhor e, sobretudo 
gerem mais resultados. Como líder, de uma 
grande equipe, faço questão de participar 
do dia a dia da Afrafep, de discutir os pro-
blemas operacionais para encontrar solu-
ções coletivamente, de aprender coisas no-
vas. Participo das capacitações e palestras, 
sou desafi ada e desafi o todos a saírem  “da 
zona de conforto” e empreenderem, afi nal 
“tudo muda, o tempo todo, no mundo”
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Durante esses meses à frente da 
presidência da Afrafep avan-
çamos em diversas frentes de 
trabalho, contando com um 
trabalho colaborativo da Dire-

toria Executiva e de nossos  colaboradores. 
Destaco as seguintes ações:

Planejamento Estratégico: durante o 
mês de janeiro e a primeira quinzena de feve-
reiro, foram realizadas reuniões de realinha-
mento do plano estratégico da Afrafep Saúde: 
a missão foi revisada, a visão ganhou atribu-
tos que permitem mensurar seu alcance, os 
valores foram conceituados e os objetivos 
estratégicos reduzidos para três. As ações fo-
ram desdobradas em planos, com os respecti-
vos indicadores e metas.

SOS Saúde Informacional: A Afrafep 
Saúde disponibiliza aos benefi ciários, nos 
fi nais de semana e feriados, um serviço in-
formacional, através do telefone 99996-0335, 
para esclarecer dúvidas com relação a pres-
tação de serviços de Urgência, Emergência e 
Reciprocidade.

Agendamento de Consulta on line: 
ferramenta que possibilita ao benefi ciário 
a marcação de consultas on line, de acordo 
com sua conveniência e para as especialida-
des disponíveis na Policlínica de Saúde.

Reformulação do Programa Amor 
Maior: para disponibilizar as futuras ma-
mães mais assistência, através de equipe 
multidisciplinar, são ofertados cursos, pales-
tras e informações que as ajudarão durante 
todo o período gestacional. Para o recém nas-
cido, será ofertado gratuitamente e, de forma 
inédita, o exame de triagem “Primeiro Dia”, 
possibilitando o sequenciamento de Nova 
Geração (NGS) a análise de 253 genes para a 

Entrevista Elaine Carvalho

identifi cação precoce de mais de 150 doenças 
raras tratáveis na primeira infância, muitas 
das quais não podem ser detectadas pelos 
métodos tradicionais de triagem neonatal. 

Implantação do Programa “Unidos 
por uma cura”: para assistir não só o be-
nefi ciário portador de neoplasia, como tam-
bém sua família, ofertando diversos serviços 
através da equipe multidisciplinar da opera-
dora de saúde.

Prontuário Eletrônico da Afrafep - 
SISCLINIC: essa funcionalidade permite o 
registro de todas as informações da saúde do 
benefi ciário. Foi customizada, pelo setor de 
TI da operadora, para atender as necessida-
des dos programas de promoção e atenção a 
saúde e irá auxiliar na garantia da integrali-
dade do cuidado, quando iniciarmos as ações 
de implantação da atenção primária na nossa 
rede própria. 

Cadastro do Programa Saúde e Ação 
na ANS: o programa Saúde e Ação busca 
combater o sedentarismo, estimulando uma 
mudança nos hábitos de vida, inclusiva na ali-
mentação. Foi cadastrado recententemente 
na Agência reguladora como programa para 
promoção da saúde e prevenção de riscos e 
doenças. Esse cadastro na ANS possibilita ga-
nhos para operadora: a redução da exigência 
mensal de margem de solvência do exercício 
corrente em relação ao total de despesas com 
os programas aprovados e registrados conta-
bilmente no exercício anterior; bonifi cação 
no monitoramento assistencial, controle feito 
pela ANS quadrimestralmente e, recebimento 
de pontuação Bônus no Índice de Desempenho 
da Saúde Suplementar da Operadora – IDSS.

Café com Diálogo: ação que será desen-
volvida, semestralmente, para estreitar a co-
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municação com os especialistas que atuam 
em nossa policlínica.

Curso Inovação em Saúde: baseado em 
starup’s na saúde, a ideia é utilizar dados, mo-
delos digitais e tecnologia para aplicação em 
processos de saúde com objetivo de reduzir 
custos, oferecer subsídios relevantes aos pro-
fi ssionais de saúde no momento do cuidado, 
melhorando o atendimento do benefi ciário. 
Como o cenário da saúde é competitivo e ino-
vador estamos preparando os colaboradores 
da Afrafep para inovar e reinventar os pro-
cessos de negócio da operadora.

Credenciamento do Hospital Nossa 
Senhora da Neves: foram muitas reuni-
ões até chegar numa negociação que possibi-
litasse a assinatura do Contrato. A assembleia 
ocorrida em 24.07, referendou o referido cre-
denciamento.

Abertura da Subsede de Patos: foi 
contratada, através de processo seletivo, uma 
enfermeira para assistir aos benefi ciários de 
toda região do sertão, não só com atendi-
mento administrativo, mas assistencial: com 
ações de imunização, promoção e atenção a 
saúde, visitas domiciliares e hospitalares.

Na área social, também 
estamos realizando 
ações estruturantes: 

Reformulação do Estatuto Social da 
Afrafep: enviamos carta para todos os só-
cios e, abrimos edital para recebimento de 
sugestões para alterações no estatuto social. 
O grupo de trabalho formado com integran-
tes da Diretoria Executiva, do Conselho De-
liberativo e Fiscal está em fase de conclusão 
dos trabalhos. Logo em seguida, as alterações 

serão divulgadas para conhecimento dos as-
sociados e como última etapa a realização de 
Assembleia.

Fechamento do Balneário de Bodo-
congó: ação decidida através de Assembleia 
realizada em 24.07. A próxima etapa é o des-
ligamento dos colaboradores e abertura de 
edital para venda do patrimônio. Será for-
mada uma comissão com representantes da 
Diretoria Executiva, dos Conselhos: Delibera-
tivo, Fiscal e Consultivo e dos sócios, dando 
transparência ao processo.

Reforma do Parque Aquático In-
fantil: totalmente reestruturado, o parque 
infantil ganha mais brinquedos e terá um 
novo lay out. A reforma não estava prevista 
no planejamento para esse ano, mas a estru-
tura lateral do parque rachou e para evitar 
acidentes e danos maiores, contratamos um 
engenheiro civil para elaboração de projeto 
estrutural e foi iniciado a recuperação de to-
das as paredes laterais.

Qualifi cação dos colaboradores: há 
todo um investimento programado para os 
colaboradores que atuam na área social. Ini-
cialmente, foi ofertado curso básico de infor-
mática e em parceria com o SESC realizamos 
o curso de atendimento em hotelaria, o ob-
jetivo é profi ssionalizar para a melhoria dos 
serviços ofertados.

Reforma área de lazer do Balneário: 
o projeto da reforma da área de lazer está 
pronto, foi apresentado em reuniões com os 
Conselhos: Deliberativo, Fiscal e Consultivo. A 
ideia é atender as exigências do projeto de re-
cuperação de área degradada e melhorar toda 
a estrutura de lazer ofertada aos associados. O 
início da obra está dependendo da regulariza-
ção da documentação do balneário.
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cardiovasculares

As doenças 

cardiovasculares 

representam a principal 

causa de mortes no 

Brasil, responsáveis 

por mais de 30% dos 

óbitos registrados. 

De acordo com a 

Sociedade Brasileira de 

Cardiologia, são mais 

de 1 mil mortes por dia. 

As doenças do coração 

causam o dobro de 

mortes que o câncer e 

mata 2,3 vezes mais que 

as causas externas como 

acidentes e violência. 

Estima que, ao fi nal 

deste ano, quase 400 

mil cidadãos brasileiros 

morrerão por 

doenças do coração 

e da circulação. 

Por Cibelly Correia
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uitas dessas mortes po-
deriam ser evitadas com 
cuidados preventivos e 

medidas terapêuticas. O alerta, a 
prevenção e o tratamento adequa-
do dos fatores de risco e das doen-
ças cardiovasculares podem rever-
ter essa grave situação, segundo a 
cardiologista Fátima Negri. 

“Os fatores de riscos preci-
sam ser combatidos para que essa 
mortalidade possa diminuir. Para 
manter um coração saudável, é re-
comendado ter um estilo de vida 
saudável. Por isso, é preciso evitar 
os fatores de riscos como hiperten-
são, diabetes, colesterol alto, obe-
sidade, tabagismo e sedentarismo. 
Tem também aqueles fatores que 
são de risco e não se podem ser al-
terados, como idade e a predispo-
sição genética. É preciso fi car aten-
to caso se tenha na família vários 
casos de infarto e AVC e, por isso, 
é necessário uma prevenção mais 
rigorosa. Porém, os maus hábitos 
defi nitivamente antecipam e agra-
vam o aparecimento dos proble-
mas”, explica Fátima Negri.

Entre doenças cardiovascula-
res as mais comuns estão o infarto 
do miocárdio e o Acidente Vascu-
lar Cerebral (AVC). É preciso fi car 
atento a alguns sintomas para evi-
tar que o problema se agrave.
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Infarto
É provocado pela falta de sangue e, conse-

quente, pela má oxigenação dos vasos sanguí-
neos, consiste na parada súbita do coração pelo 
entupimento da artéria coronária. Dores no 
peito, no meio do tórax ou no lado esquerdo; 
suor excessivo e mal estar estão entre os sin-
tomas que aparecem primeiro. Ao percebê-los, 
busque o mais rápido possível a ajuda médica 
para que não ocorra o infarto fulminante.

Acidente vascular 
cerebral (AVC)

Ocorre pelo entupimento ou pelo rompi-
mento de vasos sanguíneos na região cra-
niana, o que pode gerar má oxigenação do 
cérebro e, por consequência, a parada cardí-
aca. Os vasos podem entupir pelo acúmulo de 
gorduras e se romper devido ao aumento da 
pressão arterial. Alteração na fala, difi culda-
de de movimentar um lado do corpo, perder a 
consciência, formigamento e tonturas. O AVC 

pode gerar uma série sequelas neurológicas e 
motoras, ou até mesmo provocando a morte, 
caso o paciente não seja atendido rapidamen-
te por uma por uma equipe médica. 

A cardiologista Fátima Negri comenta que 
não é preciso ter pânico a qualquer tipo de dor, 
mas observar as dores de forte intensidade e 
procurar um atendimento de urgência. Nas 
duas doenças o tratamento tem que ser insti-
tuído o mais rápido possível para se ter sucesso.

“É indicado que se faça, pelo menos uma 
vez ao ano, uma avaliação médica. Ou seja, 
fazer exames de sangue, verifi car a pressão, 
sempre buscar ter um estilo de vida saudável. 
Uma alimentação balanceada é recomendável 
independente de a pessoa ter ou não uma pa-
tologia cardíaca ou esses fatores de risco. Tan-
to para monitoramento do peso e da pressão 
arterial, como o controle do diabetes e das ta-
xas de colesterol. É necessário alertar também 
que o tabagismo faz com que o paciente tenha 
maior risco de infarto. O alcoolismo pode pro-
vocar hipertensão e insufi ciência cardíaca.”, 
comenta a cardiologista. 

Veja na página ao lado, dicas de como pro-
teger o coração se livrado dos principais vi-
lões à saúde, segundo a Sociedade Brasileira 
de Cardiologia.

SINTOMAS
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COLESTEROL
• Adote uma dieta rica em frutas, verduras, legumes e grãos.

• Uma alimentação rica em fi bras ajuda a reduzir as taxas de colesterol.

• Uma vida menos estressada diminui o risco de infarto e reduz o colesterol.

• A prática de exercícios � sicos reduz os níveis de colesterol no sangue.

• Opte por mais grelhados ou assados e menos frituras.

• Faça uso de medicamentos regularmente, se indicados por seu médico.

 HIPERTENSÃO ARTERIAL
• Previna-se desde agora! A incidência da hipertensão aumenta com a idade.

• A hipertensão não tem cura, mas pode ser controlada com tratamento. Procure seu médico!

• Mexa-se! A prática de exercícios � sicos contribui para o controle da pressão arterial.

• Manter o peso e evitar excessos de bebidas alcoólicas é ideal para o controle da pressão arterial.

• Tenha uma alimentação saudável. Diminua o sal!

• Pressão arterial acima de 12 por 8 já é um alerta.

• Faça uso de medicamentos regularmente, se indicados por seu médico. Seja 12 por 8!

TABAGISMO
• O tabagismo é a maior causa isolada evitável de adoecimento e mortes precoces no mundo. 

• O hábito de fumar não traz prejuízos apenas para o fumante, mas para a família também.

• A fumaça possui cerca de sete mil elementos químicos, sendo alguns desses cancerígenos.

• Pare de fumar e viva mais e melhor.

• Procure ajuda médica para parar de fumar.

DIABETES
• Praticar exercícios � sicos ajuda a controlar os níveis de açúcar no sangue. 

• A atividade � sica é essencial no tratamento do diabetes.

• O sedentarismo é um dos fatores de risco para o diabetes: movimente-se. Mantenha um bom plano    

alimentar para evitar o risco de diabetes.

• Controle a glicemia antes e depois da prática de exercícios e perceba os bene� cios.

• Diabetes sem tratamento pode causar outras doenças, incluindo AVC e infarto.

• Faça uso de medicamentos regularmente, se indicados por seu médico.

ESTRESSE
• Encare a vida com bom humor: evite o estresse.

• Evite o estresse com atividades � sicas, mentais e recreativas.

• Para eliminar o estresse, respire de forma lenta e profundamente.

• Cuide do seu coração: fuja do estresse.

• Tenha uma alimentação rica em cereais integrais, vegetais e frutas para escapar do estresse.

• Preserve suas horas de sono. O sono é fundamental para combater o estresse.

• Procure ajuda médica se se sentir muito estressado ou se tiver distúrbios da qualidade do sono.

SEDENTARISMO
• O sedentarismo é a causa de doenças como a hipertensão, diabetes, aumento de colesterol e estresse.

• A prática de exercícios ajuda a manter ossos, músculos e articulações saudáveis.

• A atividade � sica proporciona aumento de energia e bem-estar.

• Caminhadas diárias de 30 minutos são uma boa opção para começar. Vamos andar?

• Prefi ra escadas a elevadores: pequenas mudanças diárias trazem bene� cios à sua saúde.

• Escolha uma atividade que mais combine com você e pratique!

• Combine uma alimentação equilibrada à prática regular de atividades � sicas.
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Entrevista  Marialvo Laureano

Natural de João Pessoa (PB), 
Marialvo Laureano dos 
Santos Filho é engenhei-
ro civil e auditor Fiscal da 
Receita Federal do Brasil 

por meio de concurso público em 1993. 
Atuou como chefe da Fiscalização da 
Delegacia da Receita Federal do Brasil 
em João Pessoa, mas antes foi analista 
Tributário da Receita Federal, de 1986 
a 1989 e auditor de Contas Públicas do 
TCE-PB, de 1989 a 1993. Os últimos dois 
cargos que assumiu foram o de secre-
tário da Receita Estadual (2011-2016) 
e o de Delegado da Receita Federal do 
Brasil em João Pessoa (2016-2018), além
de ter sido o idealizador e o primeiro 
coordenador executivo do FPAT (Fó-
rum Permanente de Administradores 
Tributários do Estado da Paraíba) entre 
2017-2018. Marialvo Laureano assumiu 
pela segunda vez a titularidade da Re-
ceita Estadual em 1º janeiro de 2019. A 
primeira passagem na pasta foi no pe-
ríodo de dezembro de 2011 a fevereiro 
de 2016. Já em 11 de maio de 2019, foi 
nomeado pelo governador João Aze-
vêdo para assumir a nova super pasta 
econômica do Governo do Estado: a Se-
cretaria de Estado da Fazenda (Sefaz), 
resultado da fusão das pastas da Recei-
ta e das Finanças.
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Como avalia o cenário econômico ain-
da de crise do país e o novo governo 
federal?
No primeiro semestre, na área econômica e fi s-
cal, o governo federal foi, praticamente, mono-
temático. Gastou-se muita energia para aprova-
ção da Reforma da Previdência na Câmara dos 
Deputados, e faltaram medidas paralelas que, 
poderiam ser adotadas para a retomada de 
crescimento da economia do País. Os principais 
indicadores econômicos (Banco Central, IBGE 
e da FGV) continuam muitosruins e apontam 
para uma recessão. Infelizmente, a economia 
do País está estagnada. Apesar do discurso ini-
cial do governo federal, de propor “mais Brasil 
e menos Brasília”, tendo como lema a descen-
tralização dos recursos para todos os Estados 
e Municípios, até o momento não passou de 
um discurso de campanha. Na verdade, temos 
ouvido ameaças ou bravatas do presidente con-
tra a Região Nordeste. O cenário econômico 
do país continua crítico diante da alta taxa de 
desemprego; consumidores e empresários en-
dividados; baixa demanda e níveis elevados de 
ociosidade na indústria e investimento público 
baixíssimo; os fi nanciamentos dos Estados con-
tinuam parados, o que poderia ajudar na reto-
mada do crescimento e na geração de emprego 
e renda. Falta uma visão macro de uma política 
econômica do país em seus vários setores. A 
única medida concreta do governo federal na 
área econômica foi anunciar os saques do FGTS 
a partir de setembro, mas essa medida ainda é 
um paliativo para amenizar o endividamento 
das famílias. Precisamos, na verdade, de inves-
timentos públicos federais, via bancos públicos, 
nas áreas de construção civil em programas de 
moradia, saneamento e na infraestrutura do 
país como forma de retomar a economia. Es-
perar apenas por investimentos privados, via 
privatizações, sem um misto mais ousado de 
investimento público para gerar a retomada 

do crescimento econômico pode manter o país 
por longo período estagnado, agravando ainda 
mais o cenário recessivo.

Que outras medidas poderiam ser 
adotadas pelo Governo Federal para 
aliviar as contas públicas dos Esta-
dos em crise e fortalecer o pacto fe-
derativo cujo lema do atual governo 
é de descentralização?
Para aquecer a economia, o governo federal 
precisa voltar a investir e a liberar fi nancia-
mentos para os Estados, sobretudo em áreas 
estratégicas. Os projetos estão parados nos 
ministérios, sem qualquer razão técnica. Ou-
tra medida para aliviar Estados e Municípios 
poderia ser a agilização da divisão do Bônus 
de Assinatura do Leilão do Excedente da Ces-
são Onerosa do Petróleo, que o governo fede-
ral anunciou que pretendia partilhar, mas 
continua sem ser uma ação prioritária. Os re-
cursos da cessão onerosa excedente são mais 
de R$ 100 bilhões e podem ajudar a abater o 
défi cit previdenciário dos Estados e do pró-
prio governo federal. Posso citar outra medida 
muito importante, que tramita no Congresso 
Nacional, que é a Proposta de Emenda à Cons-
tituição 51 (PEC 51), que vai aumentar a fatia 
destinada ao Fundo de Participação dos Esta-
dos e do Distrito Federal (FPE) de 21,5% para 
26% e reduzir a participação da União de 51% 
para 46,5%, essa PEC não tem andado com a 
mesma velocidade das reformas do governo. 
Cito, também, uma terceira proposta de aju-
da: o projeto da securitização de dívidas dos 
Estados. Algumas leis importantes estão sen-
do encerradas: como é o caso da revogação da 
Lei Kandir. O Senado aprovou uma Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC 37/2007) que 
retoma a cobrança do ICMS na exportação de 
produtos primários (não-industrializados) e 
semielaborados. Se a lei Kandir for revoga-
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da e os Estados voltarem a cobrar o ICMS, as 
consequências serão devastadoras, com um 
impacto na produção do país, e, consequen-
temente, incorrendo em aumento na taxa de 
desemprego, queda do PIB, redução de inves-
timentos estrangeiros, infl ação e outros efei-
tos que refl etem diretamente na economia. 
Outra lei que está prevista para ser encerra-
da em 2020, é fi m da vigência do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização dosProfi ssionais 
da Educação (Fundeb). O governo federal 
não tem priorizado a discussão, nem falado 
qual é a sua proposta. Sabemos que a União 
precisa elevar a sua participação no fi nan-
ciamento da educação básica, pois Estados e 
municípios são os maiores fi nanciadores. A 
União entra com apenas 10% do total, o que 
é inadmissível. A participação da União no 
fi nanciamento da educação básica deve ser 
ampliada diante da necessidade de mais in-
vestimentos nesta área tão importante para 
o desenvolvimento do País.

A Secretaria de Estado da Fazenda 
foi criada este ano, após a fusão das 
secretarias da Receita Estadual e a 
de Finanças. Como avalia esse novo 
desafi o com a fusão, as ações e o ba-
lanço do primeiro semestre da sua 
nova gestão, após a sua primeira 
passagem pela pasta no período de 
2011-2016? 
A fusão das pastas: Receita Estadual e Finan-
ças, era um processo inevitável, consideran-
do o cenário nacional, no qual dos 26 Estados 
e o Distrito Federal, 25 Estados já têm inte-
grado a sua estrutura organizacional Secre-
tarias Estaduais de Fazenda. A curto prazo 
e, apesar de estarmos em fase de transição, 
posso dizer que foi uma decisão acertada 
do governador João Avezedo, pois após três 

meses da fusão já estamos colhendo resulta-
dos acima da nossa expectativa. É fato, que 
os desafi os serão maiores, dentre os quais 
de promover uma integração entre as Secre-
tarias Executivas (Receita e Tesouro). Ainda 
nesse semestre iremos dar início a um novo 
Planejamento Estratégico, processo esse 
que, pretendo fazer de forma colaborativa e 
democrática, contando com a participação 
de 140 servidores, dentre os quais gestores. 
Tenho contado com muito apoio dos audito-
res fi scais, tanto os que estão em cargos de 
confi ança, quanto os sem cargos, ressalto 
que as ações de monitoramento e de fi sca-
lização empreendidas, tem possibilitado a 
projeção de crescimento da receita própria, 
permitindo o suporte às políticas públicas do 
Governo do Estado, ao pagamento da folha 
salarial em dia, assim como os fornecedo-
res, além de, na medida do possível, liberar 
os recursos para ações dos órgãos. Comprovo 
isso com os resultados alcançados através da 
receita própria (ICMS, IPVA e ITCD) de 9,93% 
no primeiro semestre. Mais uma vez, realço 
o esforço e o comprometimento dos gestores 
e auditores fi scais para manter o equilíbrio 
fi scal do Estado. Também é importante res-
saltar que as transferências governamentais, 
como, por exemplo, o Fundo de Participação 
dos Estados (PPE), cresceram 6,54% no pri-
meiro semestre de 2019, quando comparado 
ao mesmo período do ano passado. Apesar da 
atual conjuntura econômica e fi scal do país, 
inclusive as difi culdades enfrentadas por al-
guns Estados, como nosso vizinho Rio Gran-
de do
Norte, não queremos perder a fi rmeza da 
gestão fi scal alcançada e mantida com
muito trabalho e esforço das gerências e ser-
vidores da SEFAZ. Outro ponto que destaco 
é Projeto de Modernização da Gestão Fiscal 
do Estado da Paraíba (PROFISCO II PB), que 
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vai proporcionar avanços para os órgãos que 
compõem a gestão fi scal do Estado. Estão 
sendo previstos investimentos, em diversas 
áreas, para possibilitar a implantação de mé-
todos institucionais avançados,  por meio de 
gerenciamento de resultados, para os próxi-
mos cinco anos. O Governo da Paraíba bus-
ca um fi nanciamento de US$ 42,688 milhões 
junto ao BID. A linha de crédito servirá para 
aquisição de novos equipamentos tecnológi-
cos de última geração, programas, licenças, 
desenvolvimento de novos sistemas de mo-
nitoramento e de controle do crédito fi scal, 
como também sistemas de acompanhamen-
to do fl uxo de caixa, além da reforma de um 
prédio público na Avenida Epitácio Pessoa, 
em João Pessoa, que abrigará três órgãos do 
Estado (Sefaz; Procuradoria Geral do Estado 
e a Controladoria Geral do Estado), amplian-
do e melhorando os serviços prestados aos 
cidadãos paraibanos. No fi nal do primeiro 
semestre, participei de um Workshop do BID 
(Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to), em Brasília, e tive acesso ao diagnóstico 
da administração tributária de diversos Es-
tados do País de forma completa, incluindo 
as boas práticas de gestão fi scal, momento 
que oportunizou uma análise de contexto 
e de necessidades de priorização de melho-
rias, como nas áreas de infraestrutura e de 
gestão de pessoas. A ideia é inserir tais me-
lhorias já novo planejamento estratégico 
da Sefaz, melhorando assim os processos, o 
nosso ambiente interno para manter a ges-
tão fi scal do Estado equilibrada e prestar um 
melhor serviço ao cidadão paraibano nas di-
versas repartições fi scais chamadas agora de 
Unidade de Atendimento ao Cidadão (UAC) e 
do Centro de Atendimento ao Cidadão (CAC). 
Outra área que passará por forte moderniza-
ção será o setor de fi scalização de mercado-
ria em trânsito, que dará um grande salto até 

2020. Vamos investir em tecnologia de ponta 
como inteligência artifi cial, câmeras inteli-
gentes capazes defazer um sistema de vide-
omonitoramento e, melhorar a efi ciência da 
fi scalização do transporte das cargas, o que 
possibilitará uma atuação mais efetiva dos 
comandos fi scais estrategicamente distribu-
ídos nas cinco regiões do Estado. 

Como avalia a Reforma da Previdên-
cia aprovada na Câmara dos Depu-
tados? Diante do défi cit nas contas 
da previdência no tesouro estadual, 
o secretário defende a inclusão dos 
Estados da Reforma Previdência no
Senado? 
Há uma necessidade premente de reforma 
previdenciária nos Estados e municípios, por 
isso defendo a inclusão, pelo Senado Federal, 
dos Estados. Na Paraíba, por exemplo, temos 
um défi cit de mais de R$ 1,2 bilhão por ano 
no tesouro estadual para cobrir os venci-
mentos de aposentados e pensionistas, isso 
equivale a quase três arrecadações mensais 
de ICMS, tributo que concentra 95% da re-
ceita própria. Há uma indefi nição de como 
será essa inclusão, fala-se de uma PEC Pa-
ralela (Proposta de Emenda Constitucional) 
para não atrapalhar e atrasar a já aprovada 
reforma, em dois turnos, pela Câmara Depu-
tados. Infelizmente, a reforma já aprovada 
não minimiza a concentração de privilégios, 
tampouco as desigualdades. Cerca de 80% da 
economia que a Reforma da Previdência vai 
fazer, algo em torno de R$ 930 bilhões, virá 
dos trabalhadores mais pobres ou daqueles 
que ganham até três salários mínimos. Eu 
defendo uma reforma previdenciária que 
respeite os direitos adquiridos pelos servido-
res públicos, aposentados e pensionistas, em 
especial, aqueles que ganham abaixo de R$ 5 
mil por mês.
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Secretário Executivo do Tesouro 
da Sefaz, Mário Sérgio 
Servidor de carreira do Estado desde 1982, 
Mário Sérgio traz no currículo uma longa 
experiência de quase quatro décadas para 
emprestar à nova secretaria executiva do 
Tesouro da Sefaz, que exerce o papel da ex-
tinta Secretaria de Finanças. A trajetória 
da carreira do gestor mostra que, mesmo 
com formação em Farmácia, Mário Sérgio 
não costuma se perder nos labirintos dos 
números, das fontes e das planilhas que 
gerencia há décadas. Ao contrário, poucos 
conhecem nas entrelinhas, como ele, o dia 
a dia das fi nanças do Estado. É o primei-
ro a chegar ao Gabinete,diariamente. O 
expediente começa às 5h da manhã, reli-
giosamente, no Centro Administrativo do 
Estado, em João Pessoa. Natural de Natal, 
o potiguar Mário Sérgio de Freitas Lins Pe-
drosa tem na bagagem uma extensa folha 
de prestação de serviços ao Estado. Ele já 
exerceu cargos técnicos como o de Asses-
sor da Unidade Setorial de Planejamento e 
o de Coordenador de Controle Financeiro 
da Secretaria das Finanças, passando ain-
da por assessorias especiais da Secretaria 
das Finanças e do Gabinete do secretário 
de Finanças, até chegar aos cargos de Se-
cretário Executivo das Finanças; de Pla-
nejamento, Orçamento, Gestão e Finanças 
e da titularidade das Finanças do Estado. 
Com a fusão das secretarias de Receita e 
Finanças, em maio deste ano, foi nomeado 
pelo governador João Azevêdo como o novo 
Secretário Executivo do Tesouro da SEFAZ, 
uma nomenclatura mais contemporânea à 
extinta Finanças. Na pasta, Mário Sérgio é 

o responsável por gerenciar as transferên-
cias governamentais, entre elas o Fundo 
de Participação do Estado (FPE), segundo 
maior fonte de recursos do Estado, per-
dendo apenas para o ICMS, além do fl uxo 
de caixa e dos repasses de recursos fi nan-
ceiros às diversas secretarias e órgãos que 
compõem a estrutura do Estado. Segundo 
o secretário executivo do Tesouro, a fusão 
trouxe uma integração e uma interação 
mais forte das secretarias econômicas, le-
vando agora a uma gestão fi scal mais in-
tegrada do Estado. “A antiga Secretaria de 
Finanças dependia muito daSecretaria da 
Receita para as transferências de recursos 
da receita própria do Estado, oriundo dos 
tributos administrados pela então Receita 
Estadual. Com a fusão e a criação da Se-
faz, observei que houve mais agilidade nos 
processos, além da comunicação com o se-
cretário Marialvo Laureano, que têm sido 
excelentes”, frisou. Contudo, o secretário 
executivo do Tesouro aposta nos novos 
produtos do Projeto de Modernização da 
Gestão Fiscal do Estado da Paraíba (Pro-
fi sco II PB) que serão contratados junto ao 
BID (Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento) para uma mudança buscar ferra-
mentas e sistemas capazes de modernizar 
o gerenciamento de recursos do Estado. 
Os novos produtos do Profi sco II têm como 

Quatro décadas 
de experiência
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objetivo trazer uma solução moderna, in-
tegrada, institucionalizada e ágil na área 
da gestão dos recursos do Tesouro do Esta-
do. “Com os produtos previstos no Profi sco 
II, vamos implantar um fl uxo de caixa ba-
seado em sistemas inteligentes, deixando 
de lado as planilhas, o que vai facilitar e 
agilizar o gerenciamento dos recursos das 
transferências e, ao mesmo tempo, permi-
tir ter uma visão mais ampla dos recursos 
como um todo”, apontou. Como o sistema 
será alimentado diariamente pelas diver-
sas fontes de receitas, o Estado terá vários 
cenários desenhados, mediante as expec-
tativas ou não de crescimento das trans-
ferências. “O sistema será dotado de fer-
ramentas tecnológicas sofi sticadas para o 
acompanhamento fi nanceiro dos recursos 
do Governo, mas também vai prevê cená-
rios de acordo com as diversas expecta-
tivas de crescimento. Isso facilitará para 
tomada de decisões mais assertivas no ato 
de liberar recursos para as ações do gover-
no, sobretudo as áreas prioritárias como 
saúde, segurança e educação. Portanto, 
creio que com a implantação desse novo 
sistema de gerenciamento, a secretaria 
executiva de Tesouro mudará de patamar, 
dando um salto de gestão fi scal da Sefaz e 
do próprio Governo do Estado”, fi nalizou 
Mário Sérgio. 

Secretário Executivo da Receita da 
Sefaz, Bruno Frade 
Após trabalho bem sucedido na Coordena-
ção de Inteligência da Receita Estadual, na 
primeira passagem do secretário Marialvo 
Laureano pela pasta (2011-2016), o auditor 
fi scal Bruno Frade foi convidado para assu-
mir um novo desafi o: a secretaria executiva 
da Receita do Estado. A nomeação de Bruno 
veio, quando o governador João Azevêdo fez 
o convite a Marialvo Laureano para retornar 
à titularidade da pasta, em 1º de janeiro deste 
ano. A ideia era aliar a juventude de Bruno 
à experiência de Marialvo e buscar mais um 
salto de modernização na Receita Estadual. 
Com a fusão da Receita e das Finanças, fato 
que aconteceu em maio deste ano, a busca 
pela modernização foi acrescida de novos 
desafi os com a criação da nova Secretaria de 
Estado da Fazenda (Sefaz). Contudo, os dois 
gestores da Sefaz vão além da juventude e da 
experiência, eles mostram sempre afi nidade 
quando se trata de gestão compartilhada, 
busca por melhores resultados, sem vaidade 
em si, ao cargo. Outro ponto comum aos dois 
é a busca pelo combate implacável à sone-
gação fi scal. Buscar novos avanços, desafi os 
e melhoramentos – “Inicialmente, pensei 
em apenas dar continuidade ao excelente 
trabalho do auditor fi scal Leonilson Lins de 
Lucena, que havia exercido o cargo por mais 
de sete anos”, declarou o secretário Bruno 
Frade, mas acrescentou que “buscar novos 
avanços, desafi os e melhoramentos” sempre 
fez parte de sua trajetória da carreira como 
auditor fi scal. A curta e meteórica ascensão 
tem sido visível e também por meritocracia. 
Ele assumiu o segundo posto mais impor-

Meta é modernizar e 
combater sonegação



26

tante da hierarquia da Sefaz como um dos 
mais jovens gestores da história de 90 anos 
de Administração Tributária do Estado. Com 
pouco mais de sete meses à frente da gestão 
executiva da Sefaz, Bruno Frade já contabi-
liza uma série de medidas exitosas em sua 
gestão e faz um pequeno balanço na pasta 
para a Revista Afrafep, na qual também é Di-
retor de Esportes. Por conhecer de perto os 
meandros da secretaria e sendo um habili-
doso em proposição, não teve difi culdade de 
focar em áreas que deveriam ser atacadas na 
gestão. Logo no terceiro mês de gestão, criou 
duas novas gerências executivas: a de Com-
bate à Fraude Fiscal e a de Auditoria de Pro-
cedimentos e explicou a função de cada uma 
delas. Papéis de novas Gerências Executivas 
– “A Gerência de Combate à Fraude Fiscal tem 
por atribuição realizar a parte de investiga-
ção ostensiva e defl agração de ações de fi s-
calização produzidas na área de inteligência 
fi scal ou pela própria equipe de auditores da 
gerência. Essa área era uma forte necessida-
de da Receita Estadual, agora, Sefaz. Já a Ge-
rência de Auditoria de Procedimentos tem o 
papel de fazer acompanhamento de uma das 
ações principais da Sefaz, que é a fi scaliza-
ção. Queremos aprimorar, fortalecer e quali-
fi car a ação precípua da pasta, que é a ação 
de fi scalização. Outra missão dessa gerência 
será a de aproximar os entendimentos entre 
os órgãos julgadores e os auditores da execu-
ção para que o nosso crédito tributário cons-
tituído seja cada vez mais sólido”, justifi cou 
o gestor. Outro foco do secretário executivo 
da Fazenda Estadual, neste primeiro semes-
tre, foi a ampliação do monitoramento das 
atividades econômicas do Estado por meio 
das atribuições da GOAC (Gerência Operacio-
nal de Acompanhamento de Contribuintes). 
“Apesar de não ser apenas a Paraíba, mas do 
País como um todo, ainda temos números as-

tronômicos na Dívida Ativa do Estado. Enten-
di que a Sefaz precisaria dar uma atenção es-
pecial e focar no acompanhamento mais de 
perto das atividades ordinárias dos contri-
buintes. Primeiro, para que de maneira ágil 
se detecte as irregularidades e, assim, permi-
ta ao contribuinte a solução daquela possível 
irregularidade sem necessitar de uma ação 
fi scal ostensiva”, explicou Bruno. Medida que 
facilitou a vida do contribuinte – A Ficha de 
Compensação, uma medida que veio para fa-
cilitar a vida do contribuinte, foi implantada 
logo no primeiro mês de gestão. A introdução 
dessa opção no ato de imprimir o boleto ban-
cário permitiu ao contribuinte efetuar o seu 
tributo de ICMS em toda rede bancária do Es-
tado e não apenas no banco ofi cial do Gover-
no do Estado. “Assumimos a secretaria com 
essa reivindicação de diversas entidades de 
classe e a nova gestão tomou como o primeiro 
desafi o da pasta a sua execução. Ampliamos, 
inclusive, esse tipo de pagamento também 
no mês seguinte para o tributo do IPVA, in-
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cluindo, além da rede bancária, as casas loté-
ricas para pagamento”, lembrou. Outro pro-
jeto idealizado e executado por Bruno Frade 
no primeiro semestre foi o denominado ‘Ges-
tores em Ação’ junto com reuniões regionais 
itinerantes. Desde quando assumiu a Secre-
taria Executiva da Receita, ele tem adotado 
um modelo de reuniões itinerantes mensais 
nas cinco sedes das gerências regionais, mas 
com ações e desdobramentos fi scais com 
gestores. “Neste novo modelo, realizamos 
ações junto aos auditores fi scais que estão 
em cargos de gerência. Independente do car-
go que ocupa, o gestor tem executado ações 
de fi scalização nas cinco sedes regionais tan-
to de estabelecimento como de trânsito. No 
lugar do blazer, terno ou roupa social, cada 
gerente, que é auditor fi scal, veste seu colete 
e participa de uma ação de fi scalização, que é 
a principal função do auditor. No ato da exe-
cução, os gestores também poderão pensar 
como melhorar essa área tão importante da 
Sefaz. Nesses primeiros oito meses de gestão, 

já desenvolvemos ações do projeto nas cinco 
regionais (Patos, Guarabira, Sousa, Campina 
Grande e, por último, João Pessoa). Projeto 
de Modernização – Mas a mudança do pata-
mar da gestão fi scal da Fazenda da Paraíba, 
segundo Bruno Frade, virá com a continui-
dade do Projeto de Modernização da Gestão 
Fiscal do Estado da Paraíba (Profi sco II PB). 
“Recentemente, recebemos a penúltima Mis-
são do BID para fi nalizar o projeto e encami-
nharmos para aprovação do fi nanciamento 
de US$ 42,3 milhões junto à sede do BID, em 
Washington. Aguardamos a última missão 
do BID para os últimos ajustes do Projeto 
que será voltado para investimentos tanto 
de novos sistemas e programas sosfi sti-
cados, mas também de equipamentos de 
ponta para o parque tecnológico da Sefaz”. 
O projeto busca desenvolver iniciativas 
para implantar a mudança da gestão fi s-
cal, que será orientada por resultados com 
adequações e buscando implantar as boas 
práticas internacionais. Quem é Bruno Fra-
de - Natural de João Pessoa (PB), Bruno de 
Sousa Frade é formado em Ciências Con-
tábeis pela UFPB e em Direito pelo Unipê, 
com especialização em Direito Público pela 
Faculdade da Bahia. Auditor fi scal tributá-
rio concursado da Secretaria de Estado da 
Receita, atual Sefaz, desde 2006, Bruno já 
ocupou os cargos de Supervisor de Fisca-
lização, analista do Setor de Inteligência, 
coordenador da Unidade de Inteligência 
da Receita Estadual e foi eleito Sub-coorde-
nador Nacional do Sistema de Inteligência 
Fiscal. Antes de assumir pela primeira vez 
a secretaria executiva da Receita da Sefaz, 
Bruno Frade havia ocupado a Coordenação 
da Assessoria Técnica Tributária da Secre-
taria de Estado da Fazenda (CATT-Sefaz). 
Bruno ocupa o cargo de Diretor de Espor-
tes da Afrafep.
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conta de energia elétrica tem pesa-
do bastante no bolso de grande par-
te das famílias brasileiras. Além dis-

so, o consumo de energia agride bastante o 
meio ambiente. Por isso, com pequenas mu-
danças de atitudes é possível ajudar a pre-
servar o planeta e diminuir os gastos com 
a conta de luz. Mas para isso é necessário 
utilizar os aparelhos eletrodomésticos com 
mais cautela e efi ciência.

De acordo com o supervisor de projetos 
do Espaço Energisa,Jean Moises de Sousa, 
para economizar na conta de energia elé-

trica é preciso simples ações, que vão desde 
aproveitar a luz e a ventilação natural com 
um uso de janelas maiores e de vidros a fa-
zer um estudo luminotécnico para saber a 
quantidade de lâmpadas necessárias e qual 
é o tipo mais indicado para cada ambiente. 
Outra dica do especialista é se possível, ter 
móveis e paredes de cores claras, porque re-
fl etem melhor a luz.

 Também é importante observar o con-
sumo de energia dos equipamentos. O pri-
meiro passo é verifi car a classifi cação do 
INMETRO e do selo Procel (Programa Nacio-

Saiba como 
economizar
 energia e 
contribuir com o 
meio ambiente 

Desenvolvimento 
sustentável

Por Cibelly Correia
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nal de Conservação de Energia Elétrica), e, 
escolher os eletrodomésticos com classifi ca-
ção mais próximo do A.

Jean Moises destaca que manter os eletro-
domésticos conectados à tomada, em modo 
stand-by, aumenta bastante o consumo de 
energia. O simples ato de retirar esses apare-
lhos da tomada pode representar uma econo-
mia de até 10% na conta ao fi nal do mês.

Atualmente, também é comum manter 
o ar-condicionado ligado para refrescar o 
ambiente, entretanto, esse tipo de aparelho 
deve ser usado de forma moderada. “Temos 

Dicas para economia 
de energia elétrica
• Desligue todos os aparelhos e lâmpadas do ambiente 

em pausas mais longas, como durante o horário de almoço;

• No momento em que o ar condicionado estive funcionando 

mantenha portas e janelas fechadas;

• Mantenha a temperatura do ar condicionado entre 23 e 24 graus;

• Aproveite melhor a luz do sol, abra as janelas e cortinas sempre 

que possível e evite acender lâmpadas durante o dia;

• Desligue o monitor do computador quando houver uma pausa longa;

• Se possível confi gure o monitor para desligar automaticamente

 após um tempo sem utilização, já que ele é responsável por cerca 

de 70% do consumo de energia;

• Desligue os aparelhos da tomada;

• Use lâmpadas LED.

mania de colocar a temperatura do ar con-
dicionado em 18 graus. Em uma cidade com 
temperaturas elevadas como João Pessoa, o 
aparelho vai trabalhar muito para manter a 
temperatura mais baixa e, assim, vai consu-
mir mais energia. O ideal é colocar entre 23 
e 24 graus. Deste modo, é possível ter um cli-
ma agradável e não consumir tanta energia 
elétrica”, comenta Jean Moises. Ele lembra 
que quando se economiza energia elétrica, 
além de economizar dinheiro também se 
está contribindo com o meio ambiente e o 
desenvolvimento sustentável.
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A reforma tributária 
contemporânea, que emerge!

Modelo Brasileiro Atual de Tribu-
tação sobre bens e serviços, vigen-
te, se estabelece no lastro de uma 

grande  fragmentação da base de incidên-
cia, que se efetiva de forma cumulativa e é 
operacionalizado no âmbito de um exces-
sivo número de alíquotas, benefícios fi scais 
e regimes especiais, tendo como matriz a 
exigibilidade na origem, tudo isso de forma 
muito complexa.

A Reforma Tributária em pauta, dentro 
do espectro político-econômico, se posicio-
na com vistas à uma mudança da estrutura 
legislativa dos tributos vigentes no Brasil, 
de modo que o sistema de tributação deva 
se modernizar, ao contemplar premissas 
que o tornem mais justo. 

Premissas a serem consideradas 
(ponto de vista conceitual)

Dentre as propostas oferecidas, e em tra-
mitação no Congresso Nacional,   destaca-
mos uma primeira apresentada pelo então 
Deputado Federal Luiz Carlos Hauly (PSDB-
-PR), PEC Nº 0293/2004, já em discussão no 
Plenário da Câmara dOS Deputados,  e a se-
gunda, elaborada pelo Centro de Cidadania 
Fiscal – CCiF, anunciada pelo Deputado Ba-
leia Rossi (MDB-SP), correspondente  a PEC 
Nº 045/2019, que já passou pela Comissão de 
Constituição e Justiça – CCJ e segue para co-
missão Especial, também na Casa Legislativa 
que representa o povo brasileiro.

As Propostas de Emenda a Consti�
tuição evidenciadas, trazem pontos 
em comum que convergem para as 
seguintes singularidades:

Simplifi cação da tributação sobre o con-
sumo e cobrança no destino

Cobrança não cumulativa e base ampla 
de bens e serviços

Sistema de crédito fi nanceiro
Desoneração de exportações e investi-

mentos
Cobrança por fora
Período de transição com mínimo impac-

to aos entes federados
Extinção dos benefícios fi scais

Nesse contexto, as propostas sugerem a 
unifi cação dos impostos incidentes sobre o 
consumo em um único imposto, denomina-

Em pauta

ARRECADAÇÃO

SIMPLICIDADESIMPLICIDADE

NEUTRALIDADENEUTRALIDADE

TRANSPARÊNCIATRANSPARÊNCIA

EQUIDADEEQUIDADE
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do de Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), 
de competência e fi scalização dos três en-
tes federados, com tributação no destino e 
incidência “por fora”, ou seja, deixa de estar 
embutido no preço da mercadoria ou servi-
ço. Com a unifi cação dos impostos sobre o 
consumo (IPI, ICMS e ISSQN)  em um único 
imposto, há a extinção de alguns outros tri-
butos, como PIS, COFINS, PASEP, CSLL e da 
Cide-Combustíveis.

A decorrência de toda reorganização do 
sistema é o surgimento – inevitável - de uma 
alíquota mais elevada para fazer frente a to-
dos os tributos extintos. O grande impacto, 
ao que se vê, será para os serviços, que pas-
sarão a ser tributados recebendo um maior 
peso quando da exação imposta. As propos-

tas são discutíveis e suscitam juízo de valor 
por não atingirem a grande demanda relati-
va aos demais tributos, a exemplo do Impos-
to de Renda (IR), o Imposto sobre Transmis-
são Causa Mortis e Doação (ITCMD), entre 
outros.

Apesar das propostas existentes – em tra-
mitação no Congresso Nacional - e o intenso 
debate nos fóruns técnicos e políticos, resta 
o questionamento de qual o melhor modelo 
tributário para a nossa Nação, com caracte-
rísticas continentais e diversifi cadas.

Nesse sentido saltam aos olhos inúmeros 
pontos polêmicos que precisam de maior re-
fl exão, tais como a extinção dos benefícios 
fi scais, que afetará sobremaneira as indús-
trias estabelecidas nos Estados pobres do 
País, em especial, os da Região Nordeste, 
assim como a tributação na exportação de 
produtos primários, que poderá causar im-
pacto aos produtores nordestinos / paraiba-
nos. É preciso que os interessados fomentem 
as discussões, na busca pelo consenso que 
formatará a melhor reforma, aquela que 
será boa para toda a sociedade, colocando 
o Brasil na rota do crescimento sustentável. 
Se a reforma tributária é boa para o Brasil, é 
boa para Paraíba, é boa para as Administra-
ções Tributárias.

Avante!!!

Auditor Fiscal Tributário Estadual / SEFAZ-PB
Professor / Coord.do Curso Pós-graduação em Adm. Tribu-
tária do IESP
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Fisco Valorizado, Estado desenvolvi-
do”, com esse lema a nova diretoria 
do Sindicato dos Auditores Fiscais 

da Paraíba,  o Sindifi sco, assumiu a nova 
gestão em maio deste ano. A gestão é nova, 
mas a direção é experiente. É a quarta vez 
que o presidente da entidade, Manoel Isidro 
assume o cargo.  “Nós estamos assumindo o 
Sindicato pela quarta vez. Foram dois man-
datos de 2004 a 2010. O primeiro mandato 
foi de 2004 a 2007 e o segundo de 2008  a 
2010. O terceiro foi de 2016 a 2019 e agora 
vamos para o quarto mandato que é de 2019 
a 2022”, afi rmou. 

Para a nova gestão há um planejamento 
estratégico dividido em três planos: inter-
no, estadual e nacional. No período em que 
esteve ausente, entre 2010 e 2016, Manoel 
Isidro presidiu  a Fenafi sco (Federação Na-
cional do Fisco), que fi ca em Brasília e foi lá 
que percebeu melhor a força da categoria, 
que tem 32 sindicatos representando 32 mil  
fi scais tributários de todo o Brasil. “Nesse 
período priorizamos muito as ações nacio-
nais  porque a gente tem pleitos da catego-
ria fi scal que é de todos”, declarou. 

A experiência mostrou a importância do 
sindicato estar com a Fenafi sco trabalhan-
do na luta nacional. “Trouxemos aqui a luta 
do subsídio,, que está no Supremo Tribunal 
Federal, que é pela constitucionalidade do 
artigo oitavo, nós temos PECs (Projetos de 
Emendas Cosntitucionais), como a 186, que 
é uma PEC da administração tributária, 
que é importante para a categoria em nível 
nacional, não só para a administração tri-
butária estadual, mas também para a mu-
nicipal e a federal então, é uma PEC impor-
tantíssima que estamos acompanhando no 
Congresso Nacional”. 

Nesse período 
priorizamos 

muito as ações 
nacionais  

porque a gente 
tem pleitos da 
categoria fi scal 
que é de todos.
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Também em âmbito nacional Manoel 
Isidro disse que a categoria luta pela apro-
vação da Lei Orgânica da Administração 
Tributária, que é um dos pontos da PEC 
186. “Essa lei orgânica nós tentamos traba-
lhar nessa gestão. Temos um projeto de lei 
orgânica estadual e eu acredito que agora 
a gente vai tocar novamente esse projeto. 
Já tem condições de trabalhar junto à ca-
tegoria essa questão”, defendeu. 

Ainda no plano nacional a Fenafi sco 
tem um projeto de reforma tributária que 
chama-se Reforma Tributária Solidária e 
está atuando no Congresso Nacional junto 
aos deputados federais para que a reforma 
da previdência, “se por acaso passar, não 
seja tão danosa para nós os servidores pú-
blicos”, destaca.

Para o presidente do Sindifi sco, o 
maior impacto da reforma da previdên-
cia, se aprovada como está, será no direito 

do benefício previdenciário, da aposenta-
doria. “Está se trabalhando dentro con-
gresso a regra 105, hoje a regra é 95. São 
40 anos de contribuição. O trabalhador só 
vai notar quando achar que tem tempo 
de se aposentar e não vai ter. Mulher, 30 
anos, e homem 35 anos”, ressalta, referin-
do-se à regra atual que garante aposenta-
doria quando a soma da idade do servidor 
mais a contribuição previdenciária chega 
a 95 anos. 

“Nós estamos trabalhando junto a Fe-
nafi sco oferecendo emendas ao projeto, 
estamos trabalhando com os deputados 
na base. Em nível nacional estamos ar-
ticulando com os deputados pra tentar 
diminuir os efeitos danosos não só no re-
cebimento do benefício mas também no 
tempo de contribuição e da idade para se 
aposentar. Estamos atacando esses pon-
tos”, elenca Manoel Isidro.

Progressão 
de carreira 
e equiparação 
salarial

No plano estadual traçado pela gestão 
que está começando no Sindifi sco estão a 
equiparação salarial, progressão de carrei-
ra, cumprimento da Lei do subsídio precató-
rios e outros temas. “Temos uma discussão 
dentro do Tribunal de Justiça sobre recu-
peração salarial, que é a Lei do Subsídio. O 
governo passado entrou com um pedido de 
inconstitucionalidade da nossa lei e a gen-
te tá defendendo a constitucionalidade em 
Brasília e discutindo a implantação aqui no 
Tribunal de Justiça”, afi rmou

Manoel Isidro lembrou que há também 
uma luta pela equiparação salarial. “As pro-
gressões da carreira vão até 30 anos e tem 
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uma cobrança da categoria para diminuir o 
tempo da carreira, então a gente vai empu-
nhar essa bandeira de luta. O insterstício é 
de cinco anos. Hoje nós temos cinco níveis 
na vertical e sete níveis na horizontal. Pra 
chegar ao fi nal da carreira tem que ter 30 
anos, tanto o homem quanto mulher. A co-
brança é diminuir esse tempo para poder 
chegar no fi nal da carreira antes”, explica. 

Existe uma outra luta programada pelo 
sindicato que é pela paridade entre os au-
ditores. “Nós temos dois cargos e duas car-
reiras. (auditor fi scal tributário estadual e 
auditor fi scal tributário estadual de merca-
dorias em trânsito).  Um dos cargos tem o 
salário 20% menor que o outro, então esta-
mos trabalhando para unifi car os salários. 
Um trabalha especifi camente no trânsito e 
o outro tem atribuição plena. Quem traba-
lha no trânsito tem o salário 20% menor. Ele 
faz o mesmo trabalho então a nossa luta é 
para equiparar”. 

O Sindifi sco também quer acabar com 
outra distorção. “Vamos lutar pela parida-
de entre ativos e aposentados porque hoje 
os colegas da ativa recebem mais que os 
aposentados, porque eles não têm direito a 
bolsa, a auxílio transporte, e isso tá dando 
uma diferença e existe uma cobrança muito 
grande dos aposentados junto ao Sindicato. 
Vamos tentar acabar com isso”, promete. 

Faz parte ainda das lutas em âmbito esta-
dual o recebimento de precatórios. “É uma 
luta constante muito grande dentro do Tribu-
nal de Justiça não só para transformar aque-
les processos que estão em vias de chegar a 
precatórios mas também para receber”.

 O Sindifi sco também assumiu compro-
misso com a categoria de lutar pela mudan-
ça no Plano de Cargos e Salários, que é uma 
lei aprovada em 2007. Segundo o presiden-
te da entidade será estabelecida uma dis-
cussão dentro da categoria pra apresentar 
ao governo do Estado um projeto de lei de 
mudança, de atualização do nosso Plano de 
Cargos e Salários. 

Por fi m, outra batalha será com relação 
ao teto remuneratório. Em nível nacional 
80% da categoria dos fi scais tributários já 
têm como teto da remuneração o salário de 
desembargador e na Paraíba ainda o teto 
ainda é o salário de governador. “A Consti-
tuição Federal diz que pode ser o teto de go-
vernador ou de desembargador, se houver 
uma mudança na Constituição Estadual. A 
maioria dos estados já mudaram isso e o 
teto do salário pode chegar até o salário de 
desembargador”, afi rma Manoel Isidro. Ele 
acrescentou que também lutará por investi-
mentos na secretaria, segurança nos postos 
fi scais e nas unidades de fi scalização.

Cultura: incentivo aos artistas paraibanos
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Valorização da 
categoria é 
meta interna

O projeto de gestão que vai até 2022 
prevê no plano interno a luta para for-
mação sindical, atividades de direitos de 
aposentados e pensionistas, incentivar a 
produção de trabalhos técnicos, promover 
constantemente eventos de valorização da 
categoria, promover campanha de valori-
zação, aperfeiçoar a comunicação, conti-
nuar a valorização da cultura paraibana e 
manter a parceria Sindfi sco com a Afrafep. 
“Nós temos uma parceria muito boa não 
só para as duas instituições mas também 
para os fi liados”, atesta o presidente. 

Sobre a valorização da cultura paraiba-
na, o presidente da entidade afi rmou que 
há um projeto de incentivo aos artistas pa-
raibanos que leva cultura para os fi liados 
e a população em geral. O sindfi sco neste 
projeto iniciou como um projeto de forma-
ção de palco. Pegando aqueles artistas pa-
raibanos com pouca oportunidade através 
do poder público, que a gente possa buscar 
pagar um cachê que fi que bom para eles e 
também para o Sindifi sco”. 

Manoel Isidro falou que esses artistas 
fazem apresentações em eventos internos 
do sindicato. “O sindicato leva as apresen-
tações para o interior. Por exemplo: contra-
tamos Oliveira de Panelas e fi zemos várias 
apresentações no Sertão, no Cariri, no Bre-
jo, em Campina Grande e aqui em  João Pes-
soa. Oliveira saiu com a gente viajando e fa-
zendo as apresentações. A gente divulgava 
nas rádios, e, às vezes, fazia apresentações 
na praça pública ou em teatros. Levamos 
também humoristas para apresentações 
da mesma forma”. 

Eventos - Faz parte do calendário de 
eventos da entidade o Forrofi scando,  a 
confraternização de fi m de ano, e a colônia 
de férias que o presidente vai tentar resta-
belecer em parceria com a Afrafep.

Ação social - O Sindifi sco reserva um 
valor no orçamento para ação social e tam-
bém incentiva os fi liados a doar um ou dois 
quilos de alimentos para doar a entidades 
que trabalham com fi lantropia. 

NÚMEROS
680 fi scais na ativa
1538 fi liados incluindo aposentados e pensionistas
32 sindicatos no Brasil

680
1538

32
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Reforma Tributária
Manoel Isidro

projeto do deputado Luiz Carlos 
Haully (foi apresentado pelo deputa-
do Baleia Rossi, do MDB de São Paulo) 

se assemelha muito a proposta do Fenafi sco 
que não é um projeto pronto e acabado. Faz 
um diagnístico do que acontece hoje com a 
injustiça provocada pelo sistema tributário 
nacional e aí a gente sugere uma mudança 
nessa injustiça que dá elementos sufi cientes 
para se fazer uma proposta pronta e acabada. 

No nosso projeto não está pronta e acaba-
da, no do Haully está pronta pra ser votada. 
Por que é que entra governo e sai governo e 
essas propostas não saem do papel? Muitas 
vezes são aprovadas na Comissão de Consti-
tuição e Justiça, na Comissão Especial, fi ca 
pronta pra ir pro plenário e lá morre? É por-
que não existe confi ança de ninguém. Nem 
do governo federal com o estadual, nem do 
estadual com o municipal, porque ninguém 
quer perder receita. 

Se não tiver cuidado, e aí eu concordo com 
os estados em não confi ar no governo federal 
porque muitas vezes o governo quer fazer uma 
reforma tributária, por exemplo, federalizar o 
ICMS, deixar  a cargo do governo federal e os 
estados dependerem de repasse. A gente sabe 
o que acontece. Vai chegar o momento em que 
o governo federal vai atrasar o repasse ou não 
vai repassar e a gente perde nossa autonomia. 
Então, a autonomia dos estados está em exercer 
a sua competência tributária. 

A primeira coisa que os estados têm que 
ter cuidado em um projeto de reforma tribu-
tária é que se   tenha a garantia da competên-
cia tributária constitucional. A garantia que 
vai poder ir lá fazer a cobrança. Competência 
legislativa de executar e cobrar seus tributos. 
O estado tem que ter essa garantia. Dentro de 

qualquer projeto que esteja aí. 
Se hoje o Estado da Paraíba, que ao lon-

go dos anos foi alcançando a sua autonomia 
fi nanceira, através da sua autonomia tribui-
tária, porque lá em 1988 a nossa arrecadação 
de ICMS não era o que é hoje não. Ao longo 
dos anos a gente foi se fi rmando, melhorando 
a competência, se capacitando, o quadro de 
auditores fi scais foi se capacitando e a gente 
foi potencializando essa arrecadação. Tanto 
é que os repasses federais, constitucionais, 
que à época eram maiores hoje não são mais. 
Os nossos tributos estaduais foram passan-
do e passou muito. Hoje a nossa arrecadação 
própria é muito maior do que os repasses fe-
derais, principalmente do PFE. Mesmo que 
junte com demais repasses nossa arrecadção 
ainda é maior.

A gente vai correr o risco de em uma re-
forma tributária não manter essa arreca-
dação forte? Então, tem que está de olho  se 
no projeto está garantindo a arrecadação do 
estado. Então como muitas vezes os projetos 
que tramitam lá não dão essa garantia, não 
provam em números por A mais B que isso 
está garantido para os estados, os estados 
não têm o menor interesse de está lá dentro 
do  Congresso Nacional defendendo uma re-
forma tributária.

Eu acho que o projeto do Haully (?) vai um 
pouco ao encontro disso, mas profundamen-
te, eu não sei se garante. O nosso projeto vai 
contribuir com o debate dentro do Congresso 
Nacional mas eu não sei se é mais um projeto 
que vai morrer no plenário. Nós estaremos lá 
contribuindo para que seja uma reforma tri-
butária que traga justiça fi scal, porque hoje o 
sistema fi scal brasileiro em vez de provocar 
justiça está provocando injustiça. 

Opinião
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